MOÇÃO Nº    136  , DE 2001

Devido ao clima geral de consternação gerado pela preocupante situação internacional, apresentamos esta moção para que as atitudes do governo brasileiro não venham a agravar as tensões e produzir injustiças que possam a ferir nossos princípios e convicções democráticas e humanitárias.


A posição oficial do governo brasileiro de solidariedade com as vítimas e seus familiares nesta hora de dor e sofrimento, assim como a condenação à métodos que atacam a população civil para atingir o inimigo, não pode levar nosso país ao alinhamento imediato e irrefletido a qualquer ação a ser efetivada pelos EUA em retaliação aos atentados.


Devemos lembrar nossa tradição de uma política externa não beligerante e que sempre presou por sua independência, como verificada no episódio histórico que envolveu o conflito na Coréia na década de 50. Neste sentido, ainda que demonstre disposição para a colaboração em ações que visem a proteção contra eventuais ações terroristas, nosso país não pode admitir nenhuma ação militar fora das regras do direito internacional e da garantia da autodeterminação das nações.


Da mesma forma não se pode admitir que, em nome do combate ao terrorismo, venha a se praticar atos contrários aos direitos fundamentais, individuais ou coletivos, em nosso país. Tanto os recentes acontecimentos nos EUA, entre os quais se destaca a injustificável detenção de pessoas por tempo indeterminado para “averiguações” apenas por sua aparência ou suposta descendência árabe, quanto a triste tradição dos meios de informação em nosso país, como reflete as recentes denúncias publicadas pela imprensa brasileira a respeito do serviço secreto do exército brasileiro que caracterizava movimentos sociais como inimigos a serem acompanhados e combatidos inclusive com eliminação física, nos alertam para abusos que devemos evitar a todo custo.


Apelamos também para que as autoridades brasileiras protejam as pessoas, entidades representativas, embaixadas e representações dos países e identidades étnicas, religiosas ou culturais envolvidas neste conflito (norte-americanos, mulçumanos, árabes, palestinos, israelenses e outros) de qualquer ação movida pelo ódio, a intolerância e o preconceito. Em especial aos milhões de islâmicos que vivem em nosso país, uma vez que a política externa norte-americana aponta para um processo de estigmatização extremamente perigoso que identifica indiscriminadamente em uma religião e em um povo como culpado por uma ação que, antes de mais nada, não se encontra totalmente esclarecida. Assim como não podemos culpar o povo norte-americano pela política externa de seu país, que tem sido caracterizada pela intolerância belicista, pela prepotência econômica e militar e pelo total desrespeito as normas de conduta das nações civilizadas e pelo direito internacional, como provam os bombardeios atômicos em 1945 e a constante política de intervenção e desestabilização política de governos constitucionais em todo o mundo e na América Latina em especial, não podemos atribuir a culpa de uma ação terrorista a todo um povo, uma cultura e uma religião.


Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo  apelo para o Excelentísso Senhor Presidente da Republica que mantenha sua posição de neutralidade militar e se negue a participar, direta ou indiretamente, de qualquer ação bélica contra um país ou um povo inclusive para preservar a própria segurança dos brasileiros de todas as etnias, credos e convicções políticas que escolheram este como seu país.

Sala das Sessões, em

Deputado WAGNER LINO
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